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A a r r e c a d a ç ã o 
federal  de  im-
postos registrou 

uma  queda  real  de  32,92%  
em maio na comparação com 
o  mesmo  mês  do  ano  pas-
sado  e  chegou  a  R$  77,415  
bilhões.  Com  o  desempenho  
do  mês,  o  recolhimento  no  
acumulado  no  ano  atingiu  a  
marca de R$ 579,708 bilhões, 
uma  baixa  real  de  11,93%  
ante mesmo período de 2019.

Pelos  dados  divulgados  
até o momento pela Receita, a 
arrecadação de maio é a mais 
baixa para o mês desde 2005, 
quando foi apurado um reco-
lhimento de R$ 76,178 bilhões.

Segundo  informações  
da  Receita  Federal,  a  ar-
recadação  em  maio,  assim  
como  aconteceu  em  abril,  
foi  diretamente  afetada  pelo  
diferimento  de  tributos  (R$  
29,920  bilhões)  e  redução  

do  IOF  (R$  2,351  bilhões).  
Em  12  meses,  a  queda  real  
da  arrecadação  foi  de  3,9%.

Sem correção infla-
cionária,  a  arrecadação  
mostrou  uma  queda  de  
31,66% em maio ante mesmo 
mês do ano passado,  quando 
a arrecadação total somou R$ 
113,278  bilhões  (valor  cor-
rente).

Considerando  somente  
as  receitas  administradas  
pela  Receita,  houve  redução  
real  de  32,52% em maio  so-
mando R$ 76,139 bilhões, na 
comparação  com  o  mesmo  
mês do ano passado. O recuo 
nominal  foi  em  31,25%.  No  
ano,  as  receitas  administra-
das somaram R$ 552,950 bi-
lhões, um decréscimo real de 
12,18% e nominal de 9,34%.

Já  a  receita  própria  de  
outros  órgãos  federais  (onde  

estão os dados de royalties de 
petróleo, por exemplo) foi de 
R$ 1,277 bilhão no mês pas-
sado,  queda  real  de  50,38%  
na  comparação  com  o  mes-
mo  mês  de  2019.  Em  ter-
mos  nominais,  essas  receitas  
recuaram  49,45%  em  maio  
em  relação  ao  mesmo  mês  
de  2019.  No  ano,  a  receita  
própria  de  outros  órgãos  so-
mou R$ 26,758 bilhões, o que 
corresponde a uma queda real 
de 6,53% e nominal de 3,51% 
ante mesmo período de 2019.

O  governo  deixou  de  ar-
recadar  R$  45,694  bilhões  
no  acumulado  de  janeiro  a  
maio  devido  a  desonerações  
tributárias.  Em  2019,  o  go-
verno abriu mão de R$ 40,231 
bilhões  no  mesmo  período.  
Apenas  em  maio,  as  deso-
nerações somaram R$ 10,699 
bilhões.                           Biznews

Arrecadação de impostos cai 
32,92% em maio, nível mais 
baixo desde 2005

Regulamenta-
ção do open 
banking é 
agressiva e 
ameaça setor 
bancário, diz 
Bradesco

Omembro do conselho de 
administração do Bradesco e  
ex-vice-presidente  de  tecno-
logias e operações do banco, 
Maurício  Minas,  disse  nesta  
quarta-feira  (24)  que  o  siste-
ma bancário precisa enxergar 
o  open  banking  de  maneira  
cuidadosa.
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BC anuncia 
linha de crédito 

direcionada 
para micro, 
pequenas e 

médias 
empresas

O Banco  Central  (BC)  
anunciou  nesta  terça-fei-

ra  o  Capital  de  Giro  para  
Preservação  de  Empresas  
(CGPE),  linha  de  emprésti-
mos  direcionada  para  micro,  
pequenas e médias empresas. 
A  medida  tem  potencial  de  
crédito de R$ 127 bilhões, se-
gundo a autoridade monetária, 
e é complementar aos progra-
mas  já  implantados  pelo  go-
verno.  O  prazo  para  as  ope-
rações vai até 31 de dezembro.
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Itaú e XP batem 
de frente após 
campanha 
publicitária que 
ataca 
corretoras e 
assessores de
 investimento

A  nova  campanha  de  
marketing  do  Itaú  Uni-
banco,  na  qual  a  instituição  
critica  o  modelo  de  corre-
toras  e  agentes  autônomos,  
provocou  reação  por  parte  
da  XP  Investimentos,  insti-
tuição  da  qual  o  maior  ban-
co  privado  do  país  é  sócio.
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No Mundo

A União Euro-
peia (UE) es-
pera reabrir 

suas fronteiras externas a 
partir de julho, mas analis-
ará a situação individual da 
pandemia de covid-19 das 
nações quinzenalmente, de 
acordo com diplomatas e um 
documento com critérios que 
poderiam barrar a entrada de 
norte-americanos e russos.

O bloco de 27 nações 
está ansioso para reativar o 
turismo, duramente atingido 
durante a pandemia, mas o 
temor de uma segunda onda 
só permitiu uma reabertura 
parcial e irregular de fron-
teiras, e com múltiplas re-
strições de saúde e segurança.

Visto pela agência de 
notícias Reuters, o esboço 
das recomendações da Croá-

cia, que ocupa a presidência 
rotativa da UE, sugere que 
se permita a entrada de ci-
dadãos de países de fora do 
bloco com infecções estáveis 
ou decrescentes e daqueles 
com uma “situação epide-
miológica comparável ou 
melhor” do que a da Europa.

O critério epidemiológi-
co é definido como entre 
16 e 20 casos novos de in-
fecção por 100 mil pessoas 
relatados ao longo de 14 dias.

Os países também serão 
avaliados com base em seu 
histórico de exames, rastrea-
mento de contatos e trata-
mento, confiabilidade dos 
dados e arranjos de viagem 
recíprocos para moradores 
da UE, de acordo com o do-
cumento, que será debatido 

por embaixadores em Bru-
xelas nesta quarta-feira (24).

Com base na atualização 
mais recente do Centro de 
Controle e Prevenção de 
Doenças Europeu (ECDC), a 
metodologia proposta poderia 
descartar viajantes dos Es-
tados Unidos e do México, 
da maior parte da América 
do Sul, África do Sul, Rús-
sia, Irã, Arábia Saudita e 
Afeganistão, entre outros. 
O Brasil se tornou o segun-
do país do mundo a atingir 
a marca de 50 mil mortes, 
só atrás dos Estados Unidos.

Os Estados Unidos, cujo 
presidente, Donald Trump, 
proibiu o ingresso de viajantes 
europeus no início da crise, 
têm de longe o maior número 
de casos e mortes do mundo.

Gabriela Baczynska/Reuters/ABR

Recomendações de viagem da UE podem barrar norte-
americanos e russos

 O ditador da 
Coreia do 
Norte, Kim 

Jong-un, suspendeu os planos 
de ação militar contra a Coreia 
do Sul, anunciou a imprensa 
estatal norte-coreana nesta 
quarta-feira (24), após vários 
dias de tensão na península.

Segundo a agência oficial 
de notícias da Coreia do Norte, 
KCNA, Kim presidiu na terça 
(23) uma reunião por vi-
deoconferência da Comissão 
Militar Central (CMC) que 
“suspendeu os planos de 
ação militar contra o Sul”.

O comitê também discu-
tiu documentos com medidas 
para “reforçar a interrupção 
da guerra no país”, de acordo 
com o texto.

Não ficou claro até o 
momento o motivo desse 
recuo da Coreia do Norte, 
que havia intensificado re-
centemente os ataques ver-
bais contra Seul, criticando 
especialmente os dissidentes 
norte-coreanos presentes no 
Sul que enviam panfletos de 
propaganda em direção ao 
Norte com o uso de balões.

Depois de romper os ca-
nais oficiais de comunicação, 
Pyongyang destruiu na se-

mana passada o escritório de 
relações entre os países que 
havia sido inaugurado em se-
tembro de 2018, ao norte da 
Zona Desmilitarizada (DMZ), 
e simbolizava a aproximação 
das duas Coreias, enquanto os 
militares advertiram que ado-
tariam medidas contra o Sul.

Entre as medidas estavam 
a recuperação de zonas no 
Norte que integravam proje-
tos intercoreanos, a restau-
ração dos postos de guarda 
na Zona Desmilitarizada que 
faz parte da fronteira entre os 
dois países e a intensificação 
dos exercícios militares.

Nesta quarta, o Norte 
começou a retirar os alto-fa-
lantes das zonas fronteiriças 
que havia instalado dois dias 
antes para divulgar propagan-
da contra o Sul, informou a 
agência de notícias sul-core-
ana Yonhap, que citou fontes 
que pediram anonimato.

Além disso, centros de 
propaganda de Pyongyang 
retiraram artigos críticos a 
respeito da Coreia do Sul, 
segundo o ministério da Uni-
ficação, responsável pelas 
relações com o Norte.

Folhapress

Coreia do Norte suspende planos de 
ação militar contra o Sul, 

diz imprensa oficial
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O membro do 
conselho de ad-
ministração do 

Bradesco e ex-vice-presiden-
te de tecnologias e operações 
do banco, Maurício Minas, 
disse nesta quarta-feira (24) 
que o sistema bancário pre-
cisa enxergar o open banking 
de maneira cuidadosa.

O motivo para a cautela, 
segundo o executivo, seria a 
regulamentação do modelo 
que considera um desafio e 
até mesmo uma ameaça ao 
setor. Minas não detalhou, 
porém, quais ameaças en-
xerga na regulamentação do 
novo sistema.

“É uma regulação ex-
tremamente agressiva e até as-
simétrica em relação ao ban-
co incumbente [os grandes]. 
Mas ela está aí e nós preci-
samos ter técnicas ou estraté-
gias de defesa em relação a 
isso”, afirmou Minas durante 

o Ciab, congresso de tecn-
ologia bancária promovido 
anualmente pela Febraban 
(Federação Brasileira de 
Bancos).

Nesta terça-feira (23) o 
Banco Central anunciou que 
aprovou as regras para a es-
trutura inicial de governança 
do open banking. A estrutura 
será dividida em três níveis: 
estratégico, representado pelo 
conselho deliberativo do BC; 
administrativo, formado pelo 
secretariado, e o técnico, com-
posto pelos grupos técnicos.

O modelo deverá ser for-
malizado até 15 de julho e 
deve ser substituído por uma 
estrutura definitiva até a im-
plementação da última etapa 
do open banking, em 25 de 
outubro de 2021.

O open banking, também 
conhecido como sistema fi-
nanceiro aberto, consiste na 
adoção de tecnologia padro-

nizada e permite que clientes 
decidam como acessar e com 
quem compartilhar seus da-
dos financeiros.

Uma das maiores dis-
cussões no mercado para a 
adoção do sistema aberto, no 
entanto, é a responsabilização 
sobre a segurança dos dados.

Apesar de o open bank-
ing estabelecer que as infor-
mações do cliente pertencem 
a ele e não às instituições, 
questões sobre a responsa-
bilidade no transporte de da-
dos (quem responderia no 
caso de um vazamento de 
informações, por exemplo), 
o custo operacional para essa 
troca de informações e a vi-
abilidade desse preço para 
adoção por parte das fintechs, 
e a competitividade que o 
novo sistema traz foram al-
guns dos debates no setor fi-
nanceiro ao longo do tempo.

Isabela Bolzani/Folhapress

Regulamentação do open banking é agressiva e ameaça setor 
bancário, diz Bradesco

As contas externas 
registraram sal-
do positivo pelo 

terceiro mês consecutivo, 
informou quarta (24) o Ban-
co Central (BC). Em maio, 
o superávit em transações 
correntes, que são as com-
pras e vendas de mercado-
rias e serviços e transferên-
cias de renda do Brasil com 
outros países, chegou a US$ 
1,326 bilhão. Esse é o maior 
resultado para o mês, desde 
maio de 2017, quando houve 
superávit em transações cor-
rentes de US$ 2,471 bilhões. 
Em maio de 2019, houve 
déficit de US$ 1,385 bilhão.

Segundo o BC, con-
tribuíram para esse resultado 
de maio, comparado ao igual 
mês do ano passado, “as re-
duções no déficit em renda 
primária [lucros e dividendos, 
pagamentos de juros e salári-
os], US$ 2,1 bilhões, e em 
serviços [viagens internacio-
nais, transporte, aluguel de 
equipamentos, entre outros], 
US$ 1,5 bilhão, em oposição 
à redução de US$ 812 mi-
lhões do superávit comercial”.

O déficit em transações 
correntes de janeiro a maio 
de 2020 somou US$ 11,334 
bilhões, recuo de 38,2% em 
relação aos US$ 18,339 bi-
lhões registrados nos cinco 

primeiros meses de 2019.
O déficit em transações 

correntes nos 12 meses en-
cerrados em maio de 2020 so-
mou US$ 42,4 bilhões (2,54% 
do Produto Interno Bruto – 
PIB, soma de todos os bens e 
serviços produzidos no país), 
ante US$ 45,2 bilhões (2,64% 
do PIB), em abril de 2020.

Em maio, as exportações 
de bens totalizaram US$ 
17,996 bilhões e as impor-
tações, US$ 13,791 bilhões, 
resultando no superávit 
comercial de US$ 4,205 bi-
lhões, contra US$ 5,017 bi-
lhões em igual mês do ano 
passado. De janeiro a maio, 
o superávit comercial che-
gou a US$ 13,054 bilhões, 
ante US$ 17,698 bilhões do 
mesmo período de 2019.

Os ingressos líquidos em 
investimentos diretos no país 
(IDP) somaram US$ 2,552 
bilhões no mês passado, ante 
US$ 8,264 bilhões em maio 
de 2019. Esse resultado ficou 
acima do projetado pelo BC 
para o mês: US$ 1,5 bilhão.

Neste mês, até o dia 19, 
houve entrada líquida US$ 
1,234 bilhão de investimen-
tos em carteira, sendo US$ 
823 milhões, em ações e US$ 
411 milhões, em títulos.

Kelly Oliveira/ABR

Contas externas têm terceiro mês 
seguido de saldo positivo
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Política

A Associação de 
Funcionár ios 
do Banco Mun-

dial (WBG Staff Association) 
enviou na quarta-feira (24) 
carta ao conselho de ética 
da instituição com críticas 
duras ao ex-ministro Abra-
ham Weintraub e pedindo 
que sua nomeação a um car-
go no banco seja reavaliada.

O documento pede que 
haja uma apuração sobre 
declarações de caráter racis-
ta dadas por Weintraub -in-
quérito enviado pelo STF 
(Supremo Tribunal Feder-
al) à primeira instância-, 
que o ex-ministro seja no-
tificado pelo banco e que 
sua nomeação como diretor 
executivo no conselho admi-
nistrativo fique suspensa até 
o fim dessas investigações.

“Solicitamos formal-
mente ao conselho de ética 
que reveja os fatos por trás 
dessas múltiplas alegações, 
com intenção de (a) colo-
car sua indicação em espe-

ra até que essas alegações 
possam ser revisadas e (b) 
garantir que o Sr. Weintraub 
seja avisado de que o tipo de 
comportamento pelo qual ele 
é acusado é totalmente ina-
ceitável nesta instituição.”

Weintraub foi nomeado 
para a vaga de diretor exe-
cutivo na cadeira do grupo do 
Brasil, mas ainda precisa ser 
eleito.

O processo, porém, é um 
formalidade -já que o Brasil 
tem maioria- e pode levar até 
quatro semanas. Não há até 
agora indicação de resistên-
cia a seu nome por parte dos 
outros oito países com poder 
de voto -Colômbia, Equador, 
Haiti, Panamá, Suriname, 
República Dominicana, Fi-
lipinas e Trinidad & Tobago.

Depois de eleito, são ini-
ciados os trâmites burocráti-
cos para o início da função 
na sede do banco, em Wa-
shington, com mandato que 
vai até 31 de outubro e deve 

ser renovado no mês seguin-
te.

A carta da associação, 
também enviada a todos os 
funcionários do banco nesta 
quarta, cita as ameaças fei-
tas por Weintraub a ministros 
da Suprema Corte do Brasil, 
além dos comentários racistas 
que o ex-ministro fez contra 
a China e minorias, como a 
população indígena brasileira

“De acordo com múlti-
plas fontes, o senhor Wein-
traub publicou um tuíte de 
carga racial, ridicularizando 
o sotaque chinês e culpando a 
China pela covid-19, e acusan-
do os chineses de ‘dominação 
mundial’; levando a Suprema 
Corte a abrir uma investi-
gação por crime de racismo.”

Segundo a associação, 
“o Banco Mundial acaba de 
assumir uma posição moral 
clara para eliminar o racis-
mo em nossa instituição” e, 
portanto, o comportamento 
do ex-ministro é inaceitável.

Marina Dias/Folhapress

Associação do Banco Mundial diz que Weintraub fere código de 
ética e pede que nomeação seja reavaliada

O presidente do Sena-
do, Davi Alcolumbre, afir-
mou que  hoje, quinta-feira 
(25) será um “dia histórico” 
para o Congresso Nacio-
nal. Está marcada para este 
dia a votação do projeto 
2.630/2020, que propõe me-
didas de combate à propa-
gação de notícias falsas. Para 
Alcolumbre, o projeto colo-
cará um “freio de arrumação” 
nas redes sociais para evitar 
a propagação de fake news.

“Acho que será um dia 
importante e histórico para 
o parlamento brasileiro. Vo-
tarmos esse projeto, que vai 
nortear as mídias sociais, 
respeitando a liberdade de 
expressão, mas colocando 
um freio de arrumação nas 
agressões, nas ameaças, nas 
ofensas que milhões de bra-
sileiros sofrem nas redes so-
ciais”, disse ele durante a ses-
são de terça (23) do Senado.

Alcolumbre classificou as 
milícias virtuais como “uma 
máquina que agride a honra 
das pessoas”. Ele também te-
ceu elogios ao relator do PL 
no senado, Ângelo Coronel 
(PSD-BA). Coronel, além de 

relator do PL, é presidente da 
Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito (CPMI) que 
investiga a disseminação de 
notícias falsas, com vista a 
atingir reputações, sobretudo 
de políticos.

“Não tenho dúvida que, 
de maneira equilibrada, pon-
derada, votaremos um pro-
jeto conciliatório do ponto 
de vista do Parlamento mas, 
ao mesmo tempo, que nor-
teie essas agressões e ataques 
que milhões de brasileiros 
sofrem todos os dias”, con-
cluiu o presidente da Casa.

O projeto institui a Lei 
Brasileira de Liberdade, Re-
sponsabilidade e Transpa-
rência na Internet, criando 
mecanismos para garantir 
mais transparência nas re-
des sociais e em serviços de 
troca de mensagens, como 
o WhatsApp. Ele esteve 
pautado para votação no 
plenário ainda no início de 
junho, mas foi retirado de 
pauta para que Coronel pu-
desse ouvir mais opiniões 
dos colegas parlamentares.

Marcelo Brandão/ABR

Votação do PL das fake news será “dia 
histórico”, diz Alcolumbre
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continua …

Los Grobo Agroindustrial do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 07.924.215/0001-48

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do ResultadoBalanço Patrimonial Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições estatutárias, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Los Grobo Agroindustrial do Brasil S.A. levantadas 
em 31/12/2019, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Curitiba, 13/03/2020. Pablo Miguel Gabarro – Diretor Presidente.

Notas 2019 2018
Receita Líquida das Atividades Operacionais
Vendas de Produtos – Mercado Interno 17 76.807.316,63 77.198.408,40
Custo das Atividades Operacionais
Custo dos Produtos Vendidos 18 (67.463.186,58) (65.727.052,76)
Resultado Bruto Operacional 9.344.130,05 11.471.355,64
(Despesas) e Receitas Operacionais
Despesas Comerciais 19 (7.393.861,23) (7.211.333,64)
Despesas Gerais e Administrativas 20 (2.616.709,79) (2.650.634,61)
Outras Despesas e Receitas Ope-
racionais Líquidas 1.423.831,01 997.231,64

(8.586.740,01) (8.864.736,61)
Lucro Antes dos Efeitos Financeiros 757.390,04 2.606.619,03
Resultado Financeiro Líquido
Receitas Financeiras 21 1.233.597,78 2.863.909,77
Despesas Financeiras 21 (2.075.484,77) (5.044.352,35)

(841.886,99) (2.180.442,58)
Resultado antes das Participações (84.496,95) 426.176,45
Participações dos Empregados nos Resultados (3.368,10) (5.047,41)
Resultado antes dos Tributos sobre o Lucro (87.865,05) 421.129,04
IRPJ e Contribuição Social
Contribuição Social 23 13.605,39 (44.966,31)
Imposto de Renda 23 37.792,74 (100.906,38)

51.398,13 (145.872,69)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (36.466,92) 275.256,35
Quantidade Média Ponderada de 
Ações no Final do Exercício 15.a 12.361.813 12.361.813

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício por 
Quantidade Média Ponderada de Ações do 
Capital Social ao Final do Exercício (0,003) 0,022

1. Contexto Operacional – 1.1. Objeto Social: A Los Grobo Agroindustrial 
do Brasil S.A. tem por objeto social as atividades de importação, exportação, 
industrialização e comercialização de alimentos e/ou matérias-primas para 
elaboração de alimentos, bem como de produtos e subprodutos alimentí-
cios, inclusive mas não limitado a: • Produtos originados da moagem de 
trigo (farinha comum, farinha para panificação, farelo e outros); • Produtos 
destinados a pré-mistura para pães, biscoitos, bolos, massas alimentícias, 
panettone, hambúrguer, pizza e outros; • Cereais (trigo, milho, soja e outros); 
e • Quaisquer outros produtos alimentícios. A Companhia também poderá 
prestar serviços com relação às atividades acima descritas, inclusive o de 
representação comercial para a venda de cereais, bem como poderá desen-
volver quaisquer outras atividades relacionadas ao seu objeto social. Para 
realizar suas operações a Companhia arrendou imóvel e instalações (Moi-
nho de Trigo) localizado na cidade de Jundiaí-SP. 2. Base de Preparação 
e Apresentação das Demonstrações Financeiras – 2.1. Declaração de 
conformidade: A administração declara que as demonstrações financei-
ras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições 
contidas na legislação societária brasileira e na NBC TG 1000 – Contabili-
dade para Pequenas e Médias Empresas. Declara também que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela 
administração na sua gestão. 2.2. Declaração de concordância: A Direto-
ria Executiva declara que reviu, discutiu e concorda com as demonstrações 
financeiras do exercício encerrado em 31/12/2019 e com a opinião expressa 
no relatório dos auditores independentes. As demonstrações financeiras, 
incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da Administração 
da Companhia. 2.2. Moeda Funcional: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras são divulgadas em reais, exceto se indicado de 
outra forma. 2.3. Moeda Estrangeira: Transações em moeda estrangeira 
são convertidas para a moeda funcional pelas taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações. Os ganhos ou perdas cambiais oriundos da con-
versão de moeda estrangeira são reconhecidos no resultado. 2.4. Base de 
Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico e ajustadas com base no uso de estimativas. 2.5. Uso 
de Estimativa: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam valo-
res de ativos, passivos, receitas e despesas. Por definição, os resultados 
reais podem divergir das respectivas estimativas. Estimativas e premissas 
com relação ao futuro são revistas de maneira contínua pela Companhia 
e são baseadas em experiência histórica e novas informações. Revisões 
de estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 3. Principais 
Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis adotadas pela Com-
panhia nessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados: 
a) Ativos Circulantes e Não Circulantes Caixa e Equivalentes de Caixa com-
preendem os saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras. As aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do 
balanço patrimonial e são de liquidez imediata. As contas a receber são 
registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos diretos 
de responsabilidade tributária da Companhia e ajustadas por perdas no 
recebimento, quando aplicável. Os estoques de produtos acabados estão 
avaliados pelos custos médios de produção (matérias-primas, mão de obra 
direta, embalagens, outros custos diretos e os respectivos gastos indiretos 
de produção). Os demais estoques estão avaliados pelo custo médio de 
aquisição. Tanto os produtos acabados quanto aos demais estoques não 
excedem aos valores de mercado. Os itens do imobilizado e intangível são 
avaliados pelo custo histórico de aquisição, menos a depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos necessários para que o item especí-
fico esteja em condições para seu uso pretendido. Reparos e manutenções, 
incluindo o custo das peças de reposição, somente são ativados quando for 
provável que os gastos proporcionem benefícios econômicos futuros para a 
Companhia. Caso contrário, são reconhecidos como despesa quando incor-
ridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear de maneira a alocar 
o valor depreciável dos ativos durante suas respectivas vidas úteis, ces-
sando quando o ativo é desreconhecido ou classificado como mantido para 
venda. Os demais ativos estão demonstrados ao valor de realização, que 
inclui, quando aplicável, os rendimentos, variações monetárias e cambiais 
auferidos até a data do balanço. b) Passivos Circulantes e Não Circulan-
tes As Obrigações Sociais e Trabalhistas incluem a Provisão para Férias e 
Encargos Sociais, constituída em função dos direitos adquiridos até a data 
do balanço. Os demais passivos estão demonstrados por valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos até a data do balanço. c) Resul-
tado do Exercício O resultado é apurado pelo regime de competência de 
exercícios e considera: (i) os rendimentos, encargos e efeitos das variações 
monetárias e cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, incidentes 
sobre os ativos e passivos; e (ii) as provisões para IRPJ e CSLL calculadas 
considerando a opção de tributação pelo Lucro Real Anual. A Companhia 
reconheceu, em seu Ativo e Resultado, conforme detalhado na Nota 09, 
créditos diferidos de CSLL e IRPJ, respectivamente sobre base negativa e 
prejuízo fiscal apurados nos exercícios anteriores, com base nos termos do 
Pronunciamento Técnico CPC 32. d) Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Preparada pelo método indireto, está apresentada de acordo com o pronun-
ciamento contábil CPC 03. e) Aplicação da NBC TG 1000 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas A Companhia está sujeita aos precei-
tos constantes na referida norma emitida pelo CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Para aplicação de itens 
específicos dessa norma a Companhia levou em consideração, conforme 
preceitua a própria norma, se os benefícios derivados dessas informações 
excederiam os custos de sua geração. 2019 2018
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa 4.881,26 3.740,67
Bancos Conta Movimento 672.687,66 769.743,62
Aplicações Financeiras 663.035,01 441.959,82

1.340.603,93 1.215.444,11
5. Contas a Receber 2019 2018 Variação
A vencer até 30 dias 4.715.399,40 6.183.595,07 -31%
A vencer até 60 dias 755.483,05 1.491.510,37 -97%
A vencer até 90 dias – 546.000,00 -100%
A vencer até 180 dias – – 0%
A vencer +180 dias 2.021,95 – 100%
Vencidos até 30 dias 299.867,2 215.703,87 28%
Vencidos até 60 dias 22.089,2 15.638,98 29%
Vencidos até 90 dias 10.755,9 9.224,45 14%
Vencidos até 180 dias 33.324,49 26.178,36 21%
Vencidos + 180 dias 1.483.562,16 1.414.214,53 5%
PECLD (213.122,86) (245.627,20) -15%

7.109.380,46 9.656.438,43 -7%
6. Estoques 2019 2018
Matéria-Prima (Trigo em Grão) 689.678,06 3.205.353,63
Farinha de Trigo 1.010.741,25 507.805,50
Embalagens 718.169,76 680.332,32
Aditivos 136.540,12 141.984,88
Estoque em poder de terceiros (Trigo em Grão) 9.958,00 3.295.104,00

2.565.087,19 7.830.580,33
A administração da Companhia entende que não há fatores que levem a crer 
na necessidade de registro de provisão para perdas em estoques, seja por 
obsolescência ou lenta movimentação.
7. Adiantamento a Terceiros 2019 2018
Adiantamento a terceiros 5.149.466,50 –
Outros adiantamentos 8.357,64 4.000,00

5.157.824,14 4.000,00
A companhia realizou adiantamentos a fornecedor para importação de trigo. Esses 
adiantamentos foram realizados decorrente de contratos de Cédula de Crédito 
Bancário – Financiamento à Importação, e não estão sujeitos a variação cambial.
8. Impostos e Contribuições a Recuperar 2019 2018
COFINS 2.531.532,79 1.441.460,24
PIS 591.934,68 315.914,99
CSLL 150.321,02 105.253,02
IRPJ 407.656,61 288.467,72
IRRF 1.795,95 192,30
Outros Tributos 513,94 –

3.683.754,99 2.151.288,27

Os principais produtos comercializados pela Companhia possuem alíquota 
de PIS/COFINS reduzida a zero por meio da Lei 11.787/2008. Os crédi-
tos auferidos são, na medida do possível, restituídos ou compensados com 
outros débitos de impostos administrados pela Receita Federal do Brasil. 9. 
IRPJ e CSLL Diferidos – O IRPJ e CSLL Diferidos referem-se aos prejuízos 
fiscais, base negativa para CSLL e diferenças temporárias, cuja realização e 
manutenção do registro está baseada na análise de viabilidade econômica e 
plano de negócios da Companhia. Os valores foram calculados nos termos do 
CPC 32 e registrados contabilmente no ativo não circulante conforme a seguir:
Prejuízo Fiscal a Compensar 2019 2018
Prejuízo Fiscal de 2011 1.357.220,14 1.357.220,14
Prejuízo Fiscal de 2012 1.725.149,91 1.725.149,91
Prejuízo Fiscal de 2015 3.382.770,58 3.382.770,58
Prejuízo Fiscal de 2019 301.401,50 –
Compesnação de 30% do lucro do exercício 
de 2018 (293.934,29) –

Total de Prejuízo Fiscal a Compensar (A) 6.472.607,84 6.465.140,63
Compensação Prejuízos fiscais
30% do lucro do exercício de 2018 – (293.934,29)
Total de Adições Temporárias (B) – (293.934,29)
Adições Temporárias: Comissões Sobre Vendas 754.298,88 663.983,97
Participações dos Empregados nos Resultados 27.490,00 1.483,04
Provisão de salários 127.246,16 293.949,80
Variação Cambial – Líquido (99.848,75) –
Total de Adições Temporárias (B) 809.186,29 959.416,81
Total de Prejuízos Fiscais e Diferenças 
Temporárias (A+B) 7.281.794,13 7.130.623,15

IRPJ da Pessoa Jurídica – IRPJ – 25% 1.820.448,53 1.782.655,79
CSLL sobre o Lucro Líquido – CSLL – 9% 655.361,47 641.756,08
Total de IRPJ e CSLL Ativos Diferidos 2.475.810,00 2.424.411,87
10. Imobilizado

2019 2018

Imobilizado
% 
(*) Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Máquinas e Equi-
pamentos  10 3.640.722,94 (2.215.821,66) 1.424.901,28 1.686.611,26

Instalações 
4 a 
10 796.156,81 (312.746,08) 483.410,73 566.907,48

Móveis e 
Utensílios 10 94.311,91 (59.368,32) 34.943,59 33.909,28

Computadores 
e Periféricos  20 124.268,65 (114.447,25) 9.821,40 9.312,17

Veículos 20 120.079,60 (82.873,71) 37.205,89 100.933,35
Arrendamento 
Moinho  30 8.515.856,86 (4.312.132,82) 4.203.724,04 5.977.041,27

Outras Imobi-
lizações 20 30.065,28 (28.401,07) 1.664,21 1.498,61

13.321.462,05 (7.125.790,91) 6.195.671,14 8.376.213,42
Intangível
Software 20 19.802,77 (11.507,57) 8.295,20 12.255,80
Marcas e 
patentes – 16.162,00 – 16.162,00 16.162,00

35.964,77 (11.507,57) 24.457,20 28.417,80
(*) – Taxas anuais de depreciação e amortização. Não foi identificada a 
necessidade de registro de provisão para ajuste a valor recuperável dos 
bens (Impairment). No decorrer do exercício, as movimentações do ativo 
imobilizado e intangível estão assim demonstradas:
Imobi-
lizado

Saldo 
em 2018

Aqui-
sição Baixa Depreciação

Saldo 
em 2019

Máquinas e Equipa-
mentos  1.686.611,26 – – (261.709,98) 1.424.901,28

Instalações  566.907,48 – – (83.496,75) 483.410,73
Móveis e 
Utensílios  33.909,28 9.010,31 – (7.976,00) 34.943,59

Computadores 
e Periféricos  9.312,17 8.434,35 – (7.925,12) 9.821,40

Veículos 100.933,35 – (53.000,00) (10.727,46) 37.205,89
Arrendamento 
Moinho  5.977.041,27 – – (1.773.317,23) 4.203.724,04

Outras 
Imobilizações 1.498,61 – – 165,60 1.664,21

8.376.213,42 17.444,66 (53.000,00) (2.144.986,94) 6.195.671,14
Intangível
Software 12.255,80 – – (3.960,60) 8.295,20
Marcas e 
patentes 16.162,00 – – – 16.162,00

28.417,80 – – (3.960,60) 24.457,20
Para adequação ao CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil que 
entrou em vigor a partir de 01/01/2019, a Companhia reconheceu o contrato 
de locação/arrendamento dos Imóveis situados na cidade de Jundiaí-SP 
representativos do seu parque industrial e administrativo denominado Moi-
nho, como um item do ativo imobilizado, reconhecendo também a obrigação 
correspondente. A taxa de depreciação aplicada foi calculada considerando 
a vigência do contrato, conforme tratado no CPC 27 – Ativo Imobilizado. 
Para fins de comparação, estamos reapresentando as Demonstrações 
Financeiras de dezembro de 2018 utilizando a mesma metodologia de reco-
nhecimento. 11. Fornecedores 2019 2018
Mercado interno 1.226.439,39 1.370.362,00
Mercado externo 2.849.503,38 6.420.737,34
Empréstimo de Trigo em Grão mercado 
externo 2.218.627,38 4.025.898,80

Fornecedores entrega futura (1.247,29) –
6.293.322,86 11.816.998,14

A Companhia atua internacionalmente com a aquisição de trigo de fornece-
dores no exterior, principalmente no mercado argentino, e está exposta ao 
risco cambial decorrente de exposições em relação ao dólar americano que, 
no período de 12 meses findo em 31/12/2019, apresentou variação positiva 
de 4,02% (17,13% positiva no período de 12 meses findo em 31/12/2018). A 
Companhia administra seu risco cambial em relação à sua moeda funcional 
e avalia constantemente sua exposição cambial e, quando necessário, con-
trata instrumento financeiro derivativo com a finalidade única de proteção 
(hedge), por meio de NDF e Opção. Considerando que as operações em 
aberto na data de 31/12/2019 seriam liquidadas no início do exercício de 
2020, a administração da Companhia entendeu não haver a necessidade de 
contratação de hedge para fixação da moeda. Apresentamos as liquidações 
das operações em moeda estrangeira realizadas em janeiro de 2020:

Valor 
em US$

Valor 
R$ 2019

Data da 
Liqui-
dação

Taxa do 
Dólar 

Liquidação

Valor 
R$ Liqui-

dação
Taxa do Dólar  – 4,0307 – – –
Fornecedores
Cofco 
Resources 
S/A 340.000,00 1.370.438,00 23/01/2020 4,1595 1.414.230,00

Gavilon Grain, 
LLS  366.950,00 1.479.065,38 06/01/2020 4,0650 1.491.651,75

2.849.503,38 2.905.881,75
12. Empréstimos e Financiamentos

(*) Garantias
Venci-
mento 2019 2018

Banco Bradesco 
1

Alienação 
Fiduciária 

Bens ago/2021 232.773,46 373.166,88

Banco RCI Brasil 
1

Alienação 
Fiduciária 

Bens ago/2019 – 21.715,07

Banco Sandander 1
Recebí-

veis/Trigo nov/2020 6.856.170,57 –
Banco Itaú 2 Recebíveis ago/2020 360.031,09 925.516,72
Banco do Brasil 2 Recebíveis ago/2020 996.693,16 916.663,29
Banco Santander 2 Recebíveis ago/2020 749.758,31 2.546.510,42

Grupo Los Grobo 
Holdings LLP 2

Sem 
Garantias

sem data 
de Venci-

mento 912.651,05 912.651,05
10.108.077,64 5.696.223,43

Circulante 9.983.426,36 5.430.785,66
Não Circulante 124.651,28 265.437,77
Total 10.108.077,64 5.696.223,43

Notas 2019 2018
Ativo/Circulante 19.880.429,54 20.880.017,29
Caixa e Equivalentes de Caixa 04 1.340.603,93 1.215.444,11
Contas a Receber 05 7.109.380,46 9.656.438,43
Estoques 06 2.565.087,19 7.830.580,33
Adiantamentos a Terceiros 07 5.157.824,14 4.000,00
Adiantamentos a Empregados 3.131,46 8.884,75
Impostos e Contribuições a Recuperar 08 3.683.754,99 2.151.288,27
Despesas Antecipadas 20.647,37 13.381,40
Não Circulante 8.705.938,34 11.008.336,38
IRPJ e Contribuição Social Diferidos 09 2.475.810,00 2.424.411,87
Outros Créditos 10.000,00 15.000,00
Bens Destinados a Venda – 164.293,29
Imobilizado 10 6.195.671,14 8.376.213,42
Intangível 10 24.457,20 28.417,80
Total do Ativo 28.586.367,88 31.888.353,67

Notas 2019 2018
Passivo/Circulante 19.110.734,90 20.584.004,28
Fornecedores 11 6.293.322,86 11.816.998,14
Empréstimos e Financiamentos 12 9.983.426,36 5.430.785,66
Obrigações Sociais e Trabalhistas 814.578,62 1.037.184,39
Impostos e Contribuições a Recolher 108.503,10 276.833,43
Outras Exigibilidades 13 1.910.903,96 2.022.202,66
Não Circulante 2.676.912,28 4.469.161,77
Empréstimos e Financiamentos 12 124.651,28 265.437,77
Outras Exigibilidades 13 2.552.261,00 4.203.724,00
Patrimônio Líquido 6.798.720,70 6.835.187,62
Capital Social 15.a 10.007.000,00 10.007.000,00
Prejuízos Acumulados 15.b (3.208.279,30) (3.171.812,38)
Total do Passivo 28.586.367,88 31.888.353,67

2019 2018
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (36.466,92) 275.256,35
Resultado Abrangente do Exercício (36.466,92) 275.256,35

Capital Social Prejuízos Acumulados Total
Saldos 31/12/2017 10.007.000,00 (3.447.068,73) 6.559.931,27
Lucro Líquido do Exercício – 275.256,35 275.256,35
Saldos 31/12/2018 10.007.000,00 (3.171.812,38) 6.835.187,62
Prejuízo Líquido do Exercício – (36.466,92) (36.466,92)
Saldos 31/12/2019 10.007.000,00 (3.208.279,30) 6.798.720,70

Fluxos de Caixa das Atividades 
Operacionais:

2019 2018
(3.915.464,26) 1.253.783,50

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 
antes do IRPJ e da CSLL (87.865,05) 421.129,04

Ajustes por: 2.931.664,57 4.419.660,18
. Depreciações e Amortizações 2.148.947,54 1.926.835,44
. Juros e Variações Monetárias 760.575,11 2.121.179,46
. Perda no Recebimento de Créditos (12.151,37) 371.645,28
. Resultado na Baixa de Ativo Permanente 34.293,29 –
Resultado Ajustado 2.843.799,52 4.840.789,22
Aumento (Redução) nos Passivos: (2.647.504,44) 3.131.800,95
. Fornecedores (5.864.415,46) 473.496,88
. Obrigações Sociais e Trabalhistas (222.605,77) 311.797,62
. Impostos e Contribuições a Recolher 5.845.886,14 5.273.687,34
. IRPJ e Contribuição Social Pagos (164.256,89) (39.690,09)
. Adiantamentos de Clientes – (245.543,00)
. Outras Exigibilidades (2.242.112,46) (2.641.947,80)
(Aumento) Redução nos Ativos: (4.111.759,34) (6.718.806,67)
. Contas a Receber 2.691.431,56 (1.334.388,63)
. Adiantamentos a Terceiros (5.153.824,14) 90.128,35
. Adiantamentos a Empregados 5.753,29 4.364,87
. Impostos e Contribuições a Recuperar (6.918.347,22) (4.474.989,29)
. Estoques 5.265.493,14 (1.002.891,33)
. Outros Créditos (2.265,97) (1.030,64)
Fluxos de Caixa das Atividades de 
Investimento: 165.555,34 (735.338,27)

. Aquisição de Imobilizado (17.444,66) (735.338,27)

. Valor de Venda de Ativo Permanente 183.000,00 –
Fluxos de Caixa das Atividades de 
Financiamento: 3.875.068,74 (656.457,36)

. Empréstimos e Financiamentos Obtidos 16.189.546,58 11.414.451,43

. Pagamento de Empréstimos e 
Financiamentos (12.314.477,84) (12.070.908,79)

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 125.159,82 (138.012,13)

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
do Período 1.215.444,11 1.353.456,24

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim 
do Período 1.340.603,93 1.215.444,11

(*) 1 – Financiamentos. 2 – Capital de Giro. Os empréstimos para capital de giro vigentes em 31/12/2019 foram captados com encargos que variam de
9,25% a 14,16% e para os financiamentos os encargos são de 5,03% a 8,81% ao ano. No decorrer do exercício, as movimentações de empréstimos e
financiamentos estão assim demonstradas:
Circulante (*) 2018 Adições Pagamentos Juros IOF Transferências 2019
Banco Bradesco 1 107.729,11 – (173.026,56) 32.633,14 – 140.786,49 108.122,18
Banco RCI Brasil 1 21.715,07 – (22.120,80) 405,73 – – 0,00
Banco Santander 1 – 8.039.546,58 (1.311.543,03) 128.167,02 – – 6.856.170,57
Banco Itaú 2 925.516,72 700.000,00 (1.338.795,92) 73.310,29 – – 360.031,09
Banco do Brasil 2 916.663,29 2.100.000,00 (2.165.551,89) 145.581,76 – – 996.693,16
Circulante (*) 2018 Adições Pagamentos Juros IOF Transferências 2019
Banco Santander 2 2.546.510,42 5.350.000,00 (7.303.439,64) 137.488,17 19.199,36 – 749.758,31
Grupo Los Grobo Holdings LLP 2 912.651,05 – – – – – 912.651,05

5.430.785,66 16.189.546,58 (12.314.477,84) 517.586,11 19.199,36 140.786,49 9.983.426,36
Não Circulante: Banco Bradesco 1 265.437,77 – – – – (140.786,49) 124.651,28

265.437,77 – – – – (140.786,49) 124.651,28
5.696.223,43 16.189.546,58 (12.314.477,84) 517.586,11 19.199,36 – 10.108.077,64

(*) 1 – Financiamentos. 2 – Capital de Giro.
13. Outras exigibilidades 2019 2018
Circulante: Arrendamento do Moinho a pagar 1.801.596,00 1.916.381,36
Outras Obrigações 109.307,96 105.821,30

1.910.903,96 2.022.202,66
Não Circulante
Arrendamento do Moinho a pagar 2.552.261,00 4.203.724,00

2.552.261,00 4.203.724,00
Conforme nota explicativa 10, em janeiro de 2019 a companhia registrou a 
obrigação decorrente do contrato de aluguel/arrendamento do Moinho. A 
realização dessa obrigação ocorre pelo pagamento mensal do aluguel, cuja 
data de renovação está prevista para 01/05/2022. 14. Partes Relacionadas
Empréstimos e Financiamentos 2019 2018
Grupo Los Grobo Holdings LLP. (antes Grupo 
Los Grobo LLC) 912.651,05 912.651,05

912.651,05 912.651,05
As transações com partes relacionadas, tratadas como mútuo financeiro 
(Empréstimos e Financiamentos), são formalizadas através de contratos. 15. 
Patrimônio Líquido – a) Capital Social subscrito e integralizado está repre-
sentado por 12.361.813 de ações ordinárias nominativas sem valor nomi-
nal. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais, 
segundo os direitos e privilégios próprios estabelecidos por lei e no estatuto.
O resultado por ação do capital foi calculado de acordo com o CPC 41, con-
siderando as datas de aumento de capital conforme segue:

Data Quantidade Fator Média Ponderada
Saldo de Ações Inicial 01/01/2018 12.361.813 12,00 12.361.813
Aumento de Capital 31/12/2018 – – –
Saldo de Ações Final 31/12/2018 12.361.813 – 12.361.813
Saldo de Ações Inicial 01/01/2019 12.361.813 12,00 12.361.813
Aumento de Capital 31/12/2019 – – –
Saldo de Ações Final 31/12/2019 12.361.813 – 12.361.813
b) Resultado do Exercício de acordo com o artigo 189 da Lei 6.404/76, alte-
rada pela Lei 11.638/07, do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 
Imposto sobre a Renda. 16. Contingências – A Companhia é parte envol-
vida (polo passivo) em ações trabalhistas e cíveis que estão sendo discu-
tidas na esfera judicial, cujo montante estimado de perda em 31/12/2019 é 
de R$ 523.911,29, (R$ 1.791.429,40 em 31 dezembro 2018). Considerando 
que a opinião dos assessores jurídicos é de que a perda é possível, não foi 
constituída provisão para contingências. 17. Receita Líquida das Ativida-
des Operacionais – Em atendimento ao previsto no CPC 30 – Receitas, a 
seguir apresentamos a conciliação entre as receitas brutas para fins fiscais 
e as receitas apresentadas na demonstração de resultado:

2019 2018
Receita Bruta 83.406.802,44 83.527.644,53
(-) ICMS sobre Vendas (5.104.042,37) (4.794.888,01)
(-) PIS sobre Vendas (128.373,25) (134.973,92)
(-) COFINS sobre Vendas (592.995,16) (621.695,49)
(-) Devoluções e Abatimentos (774.075,03) (777.678,71)

76.807.316,63 77.198.408,40
18. Custo dos Produtos Vendidos 2019 2018
Matéria-Prima 57.676.946,84 55.086.934,64
Custos de Importação 62.318,39 57.520,56
Embalagens 1.525.245,16 1.761.194,79
Insumos (aditivos, energia elétrica, outros) 4.353.933,44 4.127.980,80
Fretes sobre Compras 2.958.277,96 3.587.266,62
Pessoal e Encargos 4.265.384,19 4.157.880,87
Aluguel de Imóveis e Equipamentos 
(contempla IPTU) 118.715,71 142.613,38

Depreciações e Amortizações 2.002.398,13 1.817.474,45
(-) Recuperação de Impostos sobre Custos (5.583.963,63) (5.354.923,60)
Outros Custos 83.930,39 343.110,25

67.463.186,58 65.727.052,76
19. Despesas Comerciais 2019 2018
Comissões 3.232.589,74 3.193.148,57
Pessoal e Encargos 29.482,00 184.831,58
Fretes sobre Vendas 4.101.951,02 3.420.087,85
Perdas no Recebimento de Créditos (12.151,37) 371.645,28
Outros Despesas 41.989,84 41.620,36

7.393.861,23 7.211.333,64
20. Despesas Gerais e Administrativas 2019 2018
Pessoal e Encargos 1.125.465,28 1.291.698,71
Serviços de Terceiros (inclusive contabilidade) 438.453,06 558.613,76
Viagens e Estadias 25.643,37 19.914,44
Materiais de Consumo 44.142,11 67.085,72
Comunicação 191.347,19 173.756,07
Depreciações e Amortizações 146.549,41 109.360,99
Impostos e taxas diversas 100.757,66 154.713,91
Outras Despesas 544.351,71 275.491,01

2.616.709,79 2.650.634,61
21. Resultado Financeiro Líquido 2019 2018
Receitas Financeiras: Juros Recebidos 140.976,84 440.620,49
Variações Monetárias e Cambiais 1.067.398,20 2.415.962,24
Rendimento de Aplicações Financeiras 20.194,76 4.388,42
Descontos Obtidos 18.308,20 12.369,48
PIS e COFINS sobre Receitas Financeiras (13.375,26) (21.842,86)
Restituição de PIS e COFINS 95,04 12.412,00

1.233.597,78 2.863.909,77
Despesas Financeiras
Juros sobre Empréstimos e Financiamentos (669.765,76) (973.801,36)
Variações Monetárias e Cambiais (1.196.624,71) (3.841.275,14)
Descontos Concedidos (8.144,43) (27.972,99)
Despesas Bancárias (181.149,78) (201.302,86)
Despesas financeiras na compra de Energia (19.800,09) –

(2.075.484,77) (5.044.352,35)
Total Líquido (841.886,99) (2.180.442,58)

22. Lucro (Prejuízo) antes da Tributação, Resultado Financeiro, Depre-
ciações e Amortizações (EBITDA) 2019 2018
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (36.466,92) 275.256,35
IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro (51.398,13) 145.872,69
Resultado Financeiro Líquido 841.886,99 2.180.442,58
Depreciações e Amortizações 2.148.947,54 1.926.835,44
EBITDA 2.902.969,48 4.528.407,06
Margem EBITDA (*) 3,78% 5,87%
(*) Calculado sobre a Receita Líquida das Atividades Operacionais.
23. IRPJ e da CSLL 2019 2018
Lucro (Prejuízo) Contábil Antes dos Impostos (87.865,05) 421.129,04
(+) Adições Definitivas:
Multas Diversas e Outras Despesas Não Dedutíveis 1.570,26 8.932,34

1.570,26 8.932,34
(+) Adições Temporárias:
Comissões sobre Vendas a Pagar 423.883,59 333.568,68
Outras Adições Temporárias 430.153,32 744.016,61

854.036,91 1.077.585,29
(-) Exclusões Definitivas
Comissões sobre Vendas a Pagar 333.568,68 310.640,00
Outras Exclusões Definitivas 735.574,94 217.225,70

1.069.143,62 527.865,70
Lucro (Prejuízo) Fiscal antes das 
Compensações (301.401,50) 979.780,97

(-) Compensação de Prejuízos Fiscais 
(30% do Lucro Fiscal) – 293.934,29

Base de Cálculo do IRPJ-CSLL – 685.846,68
Imposto de Renda – 15% – (102.877,00)
Adicional de IRPJ (10% > R$ 240 mil) – (44.584,67)

2019 2018
CSLL sobre o Lucro Líquido – 9% – (61.726,20)
(-) Total dos Impostos sobre o Lucro – (209.187,87)
(+) IRPJ e CSLL Diferidos – Ativo 51.398,13 63.315,18
Total do IRPJ e CSLL Lançado no Resultado 51.398,13 (145.872,69)
24. Instrumentos Financeiros – A Companhia contrata operações envol-
vendo instrumentos financeiros com o objetivo de reduzir, sempre que pos-
sível, sua exposição a riscos na variação de moeda nas contratações de
empréstimos e financiamentos e fornecedores (dólares americanos). Até
31/12/2019 utilizou os seguintes métodos e premissas no cálculo do valor
justo de seus instrumentos financeiros: a) Caixa e Equivalentes de Caixa:
Os valores de caixa e contas correntes mantidas em instituições financeiras
correspondem a valores efetivos na data das demonstrações financeiras. Os
valores das aplicações financeiras aproximam-se dos valores de realização
em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresenta-
rem disponibilização imediata. b) Contas a Receber, Fornecedores e Demais
Contas a Pagar: Os montantes divulgados no balanço patrimonial para contas
a receber aproximam-se de seus valores de mercado, considerando as pro-
visões constituídas, o seu vencimento a curto prazo e ausência de atualiza-
ções monetárias sobre a parcela vencida de contas a receber. Do montante
registrado a título de fornecedores em 31/12/2019, 45% está atrelada a varia-
ção da moeda estrangeira (54% em 31/12/2018). Na data de fechamento a
estimativa da Companhia era de baixa volatilidade do dólar e considerando
também que as liquidações das operações seriam realizadas no início do
exercício de 2020, entendeu que não havia a necessidade de contratação
de hedge para fixação da moeda (NDF e Opção) – vide nota 11. As demais
contas a pagar aproximam-se de seus valores de mercado. c) Empréstimos e
Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são registrados com base
nos juros contratuais de cada operação, conforme demonstrado na nota 12.
Em 31/12/2019, não havia saldos de empréstimos e financiamentos atrelados
em moeda estrangeira (dólar americano), o contrato existente foi liquidado
durante o exercício de 2018. d) Outras Contas: Nenhuma outra conta contábil
apresenta diferenças relevantes entre os valores registrados contabilmente
pela Companhia e seus valores prováveis de realização a valores de mercado
de 31/12/2019. e) Risco de Crédito: Esses riscos são administrados por cri-
térios específicos de análise de crédito e estabelecimento do limite de expo-
sição para cada cliente. f) Risco de Mercado: Risco de mercado é a eventual
perda resultante de mudanças adversas nos preços de mercado. Os riscos de
mercado estão além do controle da Companhia, envolvendo principalmente a
possibilidade de que mudanças nas taxas de juros, taxas de câmbio e inflação
possam afetar negativamente o valor dos ativos financeiros, fluxos de caixa
e rendimentos futuros. A mitigação destes riscos ocorre através da aplicação
de procedimentos de avaliação da exposição dos ativos e passivos ao risco
de mercado. 25. Seguros Contratados – A Companhia mantém seguros
que garantem adequadamente o seu patrimônio quanto a eventuais riscos
e outras responsabilidades perante terceiros. 26. Ônus, Avais e Garantias
– Exceto quanto as operações de financiamentos, a Companhia não possui
ônus relevantes sobre seus ativos, tampouco é garantidora de aval junto a
instituições financeiras em benefício de outras Companhias. Adicionalmente,
a Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de pós-emprego, bem
como não oferece outros benefícios de longo prazo ou licenças por tempo
de serviço. A Companhia também não oferece outros benefícios no desliga-
mento de seus membros da alta administração, além daqueles definidos pela
legislação trabalhista vigente no Brasil. 27. Eventos Subsequentes – Pan-
demia COVID-19 – Conforme orientação da CVM de 10/03/2020, por meio
do Ofício Circular SNC/SEP/nº 02/2020, bem como em atendimento ao CPC
24 – Evento Subsequente, a Administração da Companhia informa que ainda
não foi possível identificar alterações significativas, dessa forma, não é pos-
sível determinar os impactos a médio e longo prazo nas suas operações. A
Los Grobo vem monitorando os desdobramentos do surto da COVID-19 pelo
mundo com o objetivo de preservar a segurança de seus colaboradores e
mapear os reflexos da pandemia em seus negócios. Determinadas medidas
preventivas estão sendo adotadas para manter o moinho em funcionamento,
sem expor os colaboradores a nenhum tipo de risco. A Companhia manterá
esforços para atendimento contínuo dos seus clientes. Jundiaí, 31/12/2019.

Pablo Miguel Gabarro – Diretor Presidente
Luis Fernando Frare – Contador CRC 1SP 219.934/O-1
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Los Grobo Agroindustrial do Brasil S.A.… continuação

Ilmos. Srs. Administradores e Acionistas da Los Grobo Agroindustrial do Bra-
sil S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Los Grobo 
Agroindustrial do Brasil S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Los Grobo Agroindustrial do Brasil S.A. em 31/12/2019, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Sem ressalvar 
nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 09, onde a 
Companhia demonstra o registro de IRPJ e CSLL Diferidos no ativo não cir-
culante pelos montantes respectivos de R$ 1.820.448,53 e R$ 655.361,47, 
calculados com base em diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base 
negativa para CSLL, cuja realização e manutenção do registro estão base-

adas na estimativa de lucratividade futura realizada pela administração da 
Companhia. A realização desses ativos depende da confirmação futura des-
sas estimativas, com a correspondente geração de lucros tributáveis futuros. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba (PR), 13/03/2020.
Moore Stephens Solution Auditores Independentes S/S, CRC.PR
005.174/O-5, Paulo Roberto Cardoso – Contador CRC PR-035.096/O-0.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

O Banco Central 
(BC) anunciou 
nesta terça-fei-

ra o Capital de Giro para 
Preservação de Empresas 
(CGPE), linha de emprésti-
mos direcionada para micro, 
pequenas e médias empresas. 
A medida tem potencial de 
crédito de R$ 127 bilhões, se-
gundo a autoridade monetária, 
e é complementar aos progra-
mas já implantados pelo go-
verno. O prazo para as ope-
rações vai até 31 de dezembro.

O CPGE estabelece que o 
empréstimo terá prazo míni-
mo de três anos e carência de 
capital de seis meses. A insti-
tuição financeira que concede 
o empréstimo ficará com o 
risco integral.

A medida será baseada 
na “otimização do uso de ca-
pital”, segundo apresentação 
do presidente do BC, Roberto 
Campos Neto, funcionando 
com base na transferência de 

capital de Ativos Decorrentes 
de Diferenças Temporárias.

“O governo aceita me-
lhorar a qualidade desses 
Ativos Decorrentes de Di-
ferenças Temporárias des-
de que os bancos concedam 
empréstimos para micro, pe-
quenas e médias empresas”, 
diz a apresentação.

A apresentação mostra 
que, nas condições atuais, os 
R$ 127 bilhões potenciais do 
CPGE consomem R$ 105 bi-
lhões de capital, por meio de 
provisões para passivos con-
tingentes.

“Esses mesmos R$ 127 
bilhões se estivessem aplica-
dos em operações de crédito 
a micro, pequenas e médias 
empresas consumiriam R$ 
11 bilhões de capital”, diz a 
apresentação.

De forma geral, não só 
o CPGE, mas quase todas 
as medidas anunciadas nes-
ta terça-feira pela autoridade 
monetária são direcionadas 

para micro, pequenas e médi-
as empresas.

“Grande parte dos re-
cursos [liberados até agora] 
foi para empresas grandes”, 
disse Campos em entrevista 
coletiva. “O objetivo é man-
ter o Sistema Financeiro Na-
cional sólido, fluindo, com 
liquidez, capital, ter certeza 
de que o crédito está fluindo.”

O presidente do BC 
também afirmou que, embora 
as medidas anunciadas nesta 
terça-feira “tenham impacto 
maior, serão usadas mais ra-
pidamente”.

Entre as iniciativas apre-
sentadas hoje com foco em 
empresas menores estão ain-
da a autorização para deduzir 
empréstimos para capital de 
giro feito por empresas com 
faturamento anual de até R$ 
50 milhões do recolhimen-
tos compulsórios sobre pou-
pança. O potencial é de R$ 
55,8 bilhões.

Biznews

BC anuncia linha de crédito 
direcionada para micro, pequenas e 
médias empresas

A nova campanha 
de marketing 
do Itaú Uni-

banco, na qual a instituição 
critica o modelo de corre-
toras e agentes autônomos, 
provocou reação por parte 
da XP Investimentos, insti-
tuição da qual o maior ban-
co privado do país é sócio.

No filme que começou a 
ser veiculado nesta terça-fei-
ra (23) pelo Itaú Personnalité, 
o ator Marcos Veras aparece 
na tela em 2019, durante o 
período de euforia com a 
alta dos mercados financei-
ros, e em 2020, após a que-
da provocada pela pandemia.

“A moda aqui em 2019 
é ter conta em corretora. As-
sessor [financeiro] também 
tá na moda. Insiste o tempo 
todo, ‘investe nisso, investe 
naquilo, não tem risco’. 
Estou me sentido o rei de 
Wall Street”, afirma o ator.

O investidor de 2020 afir-
ma: “Aqui em 2020, deu para 
ver que não tinha risco para 
ele [assessor financeiro], que 
ganhava comissão por tipo 
de investimento. Ainda bem 
que você deixou seu dinheiro 
no Personnalité. São espe-
cialistas isentos. Aprendeu?”

Nesta quarta-feira (24), 
Guilherme Benchimol, CEO 
e Fundador da XP, publicou 
uma “resposta aos ataques 
do Itaú”, banco que com-
prou em 2017 49,9% da XP.

“Estamos há 20 anos 
lutando contra um sistema 
financeiro concentrado que 
nunca inovou e nunca se pre-
ocupou com o que realmente 
importa: o cliente! Tenho 
certeza que os bancos prefe-
rem o Brasil do passado, com 
juros altos e baixa concorrên-
cia, explorando ainda mais os 
empresários e os investidores 
individuais”, afirmou Benchi-
mol.                Eduardo Cucolo/Folhapress

Itaú e XP batem de frente 
após campanha 
publicitária que ataca 
corretoras e assessores 
de investimento
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Publicidade Legal

2019 2018
Ativo: Circulantes 626 5.821
Caixa e equivalentes de caixa 87 5.282
Contas a receber 511 521
Impostos e contribuições a compensar 1 –
Despesas antecipadas 27 18
Não circulantes 47.332 48.335
Contas a receber – partes relacionadas – 884
Impostos diferidos 203 454
Propriedades para investimentos 47.129 46.997
Total do ativo 47.958 54.156
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulantes 1.583 538
Contas a pagar 251 300
Adiantamento de clientes 62 –
Dividendos a pagar 1.162 –
Obrigações fiscais 108 238
Não circulantes 512 512
Impostos diferidos 512 512
Patrimônio líquido 45.863 53.106
Capital social 40.883 48.883
Reserva de lucros 4.301 3.789
Reserva legal 679 434
Total do passivo e patrimônio líquido 47.958 54.156

2019 2018
Receita líquida 6.168 7.240
Custo dos serviços prestados (760) (1.227)
Lucro bruto 5.408 6.013
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (472) (450)
Provisão para redução ao valor recuperável 740 (1.336)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 5.676 4.227
Resultado financeiro: Despesas financeiras (2) (10)

Receitas financeiras 216 167
Lucro operacional e antes do
Imposto de renda e da contribuição social 5.890 4.384
Imposto de renda e contribuição social: Correntes (746) (850)
Diferidos (251) 454
Lucro líquido do exercício 4.893 3.988
Lucro por ação – R$ 0,12 0,06

GLP H Participações S.A.
CNPJ/MF nº 24.312.922/0001-00

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente
2019 2018

Lucro líquido do exercício 4.893 3.988
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 4.893 3.988

Balanço Patrimonial Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reservas de lucros

Subscrito A integralizar Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 63.121 (18.755) 235 3.347 – 47.948
Integralização de capital social – 4.517 – – – 4.517
Lucro líquido do exercício – – – – 3.988 3.988
Destinação do lucro: Reserva legal – – 199 – (199) –

Dividendo mínimo obrigatório – – – – (947) (947)
Dividendos adicionais pagos – – – – (2.400) (2.400)
Reserva de retenção de lucros – – – 442 (442) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 63.121 (14.238) 434 3.789 – 53.106
Cancelamento de aumento de capital social (14.238) 14.238 – – – –
Redução de capital social (8.000) – – – – (8.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 4.893 4.893
Destinação do lucro: Reserva legal – – 245 – (245) –

Dividendo mínimo obrigatório – – – – (1.162) (1.162)
Dividendo adicionais pagos – – – (2.974) – (2.974)
Reserva de retenção de lucros – – – 3.486 (3.486) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 40.883 – 679 4.301 – 45.863

A Diretoria 
Leonardo Fonseca de Campos – Contador 1SP 303.190/O-9

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 5.890 4.384
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL 
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 760 1.227
Provisão para ajuste ao valor recuperável (740) 1.336
Variação nos ativos operacionais: Contas a receber 10 (36)
Despesas antecipadas (9) (14)
Impostos e contribuições a compensar (1) –
Variação nos passivos operacionais: Contas a pagar (49) (122)
Obrigações fiscais 8 –
Adiantamento de clientes 62 –
Imposto de renda e contribuição social pagos (884) (835)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.047 5.940

Fluxo de caixa das atividades de investimento 2019 2018
Contas a receber – partes relacionadas 884 (884)
Adições à propriedade para investimento (152) 317
Caixa líquido gerado pelas (aplicado) nas atividades de 
investimento 732 (567)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contas a pagar – partes relacionadas – (3.886)
Dividendos pagos (2.974) (4.463)
Redução de capital social (8.000) –
Integralização de capital social – 4.517
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (10.974) (3.832)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes 
de caixa (5.195) 1.541

Caixa e equivalentes de caixa No início do exercício 5.282 3.741
Caixa e equivalentes de caixa No fim do exercício 87 5.282
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes 
de caixa (5.195) 1.541

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,2429 / R$ 5,2435 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,318 / R$ 5,320 *
Turismo - R$ 4,790 / 
R$ 5,426

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 3,260%

OURO BM&F
R$ 299,80

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: -1,66%
Pontos: 94.377
Volume financeiro: 
R$ 25,858 bilhões
Maiores altas: Marfrig 
ON (3,28%), B2W Digital 
ON (2,88%), Klabin UNT 
(2,55%)
Maiores baixas: Cie-
lo ON (-12,96%), GOL 
PN (-8,34%), AZUL PN 
(-6,22%)

S&P 500 (Nova York): 
-2,59%
Dow Jones (Nova York): 
-2,72%
Nasdaq (Nova York): 
-2,19%
CAC 40 (Paris): -2.92%
Dax 30 (Frankfurt): -3,43%
Financial 100 (Londres): 
-3,11%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,07%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,50%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,30%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,42%
Merval (Buenos Aires): 
-0,90%
IPC (México): -0,81%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Abril 2019: 0,57%
Maio 2019: 0,13%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%

Demonstração de Resultado
2019 2018

Reclas-
sificado

Receita líquida de vendas 360.619 331.736
Custo do produto vendido (CPV) (331.723) (309.149)
Lucro bruto 28.896 22.587
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (13.252) (8.961)
Gerais e administrativas (6.166) (8.298)
Outras receitas (despesas) operacionais líquida 714 4.788
Lucro operacional antes do resultado financeiro 10.192 10.116
Resultado financeiro
Receitas financeiras 14.055 24.233
Despesas financeiras (27.999) (30.696)
Variação cambial líquida (813) (7.761)
Lucro (prejuízo) líquido antes do imposto de renda (4.565) (4.108)
Tributos Correntes (IR/CS) (407) (62)
Tributos Diferidos (IR/CS) (3.104) 5.803
Lucro líquido do exercício (8.076) 1.633
Lucro líquido do exercício por ação (R$) (0,06) 0,01

Balanço Patrimonial
Ativo 2019 2018
Ativo circulante 97.511 79.322
Caixa e equivalentes de caixa 7.557 1.492
Contas a receber 48.347 37.781
Estoques 21.621 17.568
Impostos a recuperar 18.667 20.730
Outros 1.319 1.751
Ativo não circulante 194.465 182.590
Partes relacionadas 151.644 138.104
Depósitos judiciais 2.420 2.328
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.699 5.803
Imobilizado 32.885 34.548
Direito de uso 2.921 –
Intangível 1.896 1.807
Total do ativo 291.976 261.912
Passivo 2019 2018
Passivo circulante 252.123 155.733
Fornecedores 63.334 54.509
Empréstimos e financiamentos 162.365 80.988
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 11.300 10.281
Impostos a pagar 8.612 8.397
Outras contas a pagar 1.751 1.496
Parcelamento de Impostos 2.987 62
Passivo de arrendamento 1.774 –
Passivo não circulante 30.924 89.174
Empréstimos e financiamentos 18.042 73.522
Fornecedores 1.462 7.095
Passivo de arrendamento 1.066 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.376 4.481
Partes relacionadas – 728
Provisão para contingências 3.978 3.348
Patrimônio líquido 8.929 17.005
Capital Social 134.125 134.125
Ajustes de avaliação patrimonial 3.121 3.121
Prejuízos acumulados (128.317) (120.241)
Total do passivo e patrimônio líquido 291.976 261.912

Cromex S.A.
CNPJ/MF nº 02.271.463/0001-13

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
(Prejuízo) Lucro do exercício (8.076) 1.633
Ajustes ao lucro: Depreciação e amortização 4.210 5.442
Depreciação e amortização Direiro de uso 1.713 –
Encargos e variação cambial sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures 16.793 19.294

Juros sobre mútuos a receber de partes relacionadas (13.626) (16.533)
Provisão/reversão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 637 1.860

Provisao para crédito de liquidação duvidosa 35 (95)
Provisão para perdas nos estoques 307 (1.003)
AVP sobre estoques, clientes e fornecedores 2.872 (3.177)
Impostos diferidos (2.699) (5.803)
Outros (353) 87
Aumento (redução) dos ativos
Contas a receber (10.530) 5.120
Estoques (4.360) 10.414
Impostos a recuperar 2.063 (6.501)
Outros ativos 3.012 2.886
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 6.032 (14.385)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.747 1.025
Obrigações tributárias (3.618) 7.715
Partes relacionadas LP (728) (1.580)
Outros passivos 885 (1.072)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.315 5.327
Pagamento de juros sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures (6.334) (4.398)

Caixa líquido (aplicado) gerado pelas atividades 
operacionais (5.019) 929

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível (4.354) (7.254)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.354) (7.254)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 393.478 124.090
Amortização de empréstimos, financiamentos e 
debêntures (378.040) (119.443)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 15.438 4.647
(Diminuição) aumento caixa e equivalentes de caixa 6.065 (1.678)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.492 3.170
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 7.557 1.492
Aumento/redução no caixa e equivalentes de caixa 6.065 (1.678)

Sergio Wajsbrot – Presidente
Walter Honorio – Contador CRC 1SP 258.553/O-5

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Demonstração do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Custo 
Atri-

buído

Prejuízos 
acumu-

lados

Total do 
Patrimônio 

líquido
Saldo em 31/12/2016 129.781 3.309 (135.912) (2.822)
Ajustes de avaliação patrimonial – (94) 94 –
Aumento de capital 4.344 – – 4.344
Lucro do exercício – – 13.850 13.850
Saldo em 31/12/2017 134.125 3.215 (121.968) 15.372
Ajustes de avaliação patrimonial – (94) 94 –
Lucro do exercício – – 1.633 1.633
Saldo em 31/12/2018 134.125 3.121 (120.241) 17.005
(Prejuízo) Lucro do exercício – – (8.076) (8.076)
Saldo em 31/12/2019 134.125 3.121 (128.317) 8.929

Relatório do Auditor Independente sobre as 
Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Cromex S.A. São Paulo-
-SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Cromex S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Cromex S.A. em 31/12/2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva: Exclusão do valor do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
Cofins: Conforme Nota Explicativa nº 7.3, em agosto de 2018, a Companhia 
obteve um mandado de segurança assegurando o direito da exclusão do 
valor do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins. Contudo, em 
31/12/2019, a respectiva ação judicial encontra-se pendente de julgamento 
de recursos especiais e extraordinário interpostos contra o recurso de apela-
ção movido pela União Federal. Amparada pelo mandado de segurança, a 
Companhia passou a registrar contabilmente os créditos do PIS e da Cofins 
a partir do mês de janeiro de 2003, e em 31/12/2019 o saldo do crédito atua-
lizado monetariamente é de R$ 13.227. Este procedimento está em desa-
cordo com o Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes, que determina que, se for praticamente certo 
que ocorrerá uma entrada de benefícios econômicos, o ativo e o correspon-
dente ganho devem ser reconhecidos nas demonstrações financeiras no pe-
ríodo em que ocorrer a mudança de estimativa. Desta forma, em 31/12/2019, 
como a Companhia não obteve a decisão transitada em julgado da respectiva 
discussão judicial, o respectivo crédito não deveria ser registrado contabil-
mente. Desta forma, o ativo circulante e o patrimônio líquido estão superava-
liados em R$ 13.227, e o resultado do exercício está superavaliado em 
R$ 427, em 31/12/2019. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacio-
nada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 1.1 e para as demonstrações financeiras, que indicam que, em 
31/12/2019, a Companhia. acumula prejuízo em suas operações no mon-
tante de R$128.317 mil, e que o total do passivo circulante excede o total do 
ativo circulante em R$150.779 mil, em função, principalmente do saldo de 
empréstimos e financiamentos. Ainda, conforme apresentado Nota Explica-
tiva nº 1.1, a Administração da Companhia vem tomando ações que visam a 

restruturação das dívidas junto aos credores e outras medidas de realinha-
mento de suas operações. Adicionalmente, em 31/12/2019, a Companhia 
possui saldo a receber do acionista controlador Duge Participações Ltda. 
decorrente de contrato de mútuo no montante total de R$151.644 mil, cuja 
realização, diante do contexto descrito na Nota Explicativa nº 20, também 
dependerá da capacidade da Companhia gerar resultados positivos. Em 
31/12/2019, a eventual não confirmação das referidas ações, juntamente 
com outros assuntos, conforme descritos na Nota Explicativa nº 1 e na Nota 
Explicativa nº 20, indicam a existência de incerteza relevante que pode levan-
tar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2018, apresentadas 
para fins comparativos, foram auditadas por outro auditor independente, cujo 
relatório, datado de 28/06/2019, continha ressalva sobre o mesmo assunto 
relacionado à “Exclusão do valor do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
Cofins” e sobre “Incerteza relevante relacionada com a continuidade opera-
cional”. Outras informações que acompanham as demonstrações finan-
ceiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 
da Administração e da governança sobre as demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas financeiras 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia dos contro-
les internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas financei-
ras utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de sua 
controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31/05/2020.
Edinilson Attizani – CT CRC 1SP 293.919/O-7

Grant Thornton Auditores Independentes CRC 2SP 025.583/O-
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Tecnologia

A Nvidia anun-
ciou nesta 
terça-feira (23) 

que fechou um acordo com 
fabricante alemã Mercedes-
Benz para fornecer uma 
plataforma de chips e soft-
ware que pode ser usada para 
funções de direção autônoma 
nos carros produzidos a partir 
de 2024.

A Nvidia já tem parcerias 
com a Volvo para desenvolver 
caminhões autônomos, e com 
a Volkswagen, na criação da 
nova Kombi.

“Pretendemos unir forças 
para criar um veículo definido 
por um software e implantá-lo 
em toda a frota da próxi-
ma geração”, disse o diretor 
sênior de indústria automoti-

va da Nvidia, Danny Shapiro.
Shapiro se recusou a di-

vulgar os termos financei-
ros do acordo. A parceria 
envolve chips e softwares 
para o sistema do veículo e 
ocorre na esteira da decisão 
da Mercedes na semana pas-
sada de interromper uma 
aliança com a rival BMW 
na área de veículos que 
não precisam de motorista.

Shapiro disse que a plata-
forma Nvidia Drive AGX 
Orin, um processador para 
veículos autônomos, será pa-
drão em todos os veículos da 
Mercedes-Benz. Com isso, os 
consumidores poderão atu-
alizar o software do carro da 
mesma maneira que os smart-

phones são atualizados hoje.
Questionado sobre como 

a parceria com a Mercedes-
Benz afetará a colaboração 
de uma década da Nvidia 
com a Audi, Shapiro disse 
que nenhum dos acordos é 
exclusivo. Com a Mercedes-
Benz, há “uma enorme de-
dicação, muita energia, um 
grande investimento das 
duas empresas para trazer 
isso ao mercado”, disse ele.

A Mercedes-Benz ven-
deu 2,39 milhões de carros 
em todo o mundo em 2019. 
As duas empresas trabalham 
juntas em tecnologia de car-
ros autônomos e de inteligên-
cia artificial há mais de cinco 
anos.                               Biznews

Mercedes-Benz produzirá carros autônomos a partir de 2024

A Organização 
Europeia para 
a Pesquisa Nu-

clear (CERN) anunciou nesta 
sexta-feira (19) a aprovação 
do plano para construir um 
novo supercolisor circular 
de 100 quilômetros. O pró-
ximo desafio é conseguir o 
financiamento para o pro-
jeto, que deve custar pelo 
menos 21 bilhões de euros, 
o equivalente a R$ 124 bi-
lhões, pela cotação do dia.

O novo colisor de partí-
culas será muito mais exten-
so que o Grande Colisor de 
Hádrons (LHC), considera-
do o maior do mundo, com 
27 quilômetros de circun-
ferência, instalado em um 
túnel a 175 metros abaixo 
do nível do solo, em Ge-
nebra (Suíça). Além disso, 
terá 10 vezes mais energia.

Chamada de Future 
Circular Collider (FCC), a 
máquina também deve ser 
construída nas proximidades 
de Genebra, dando aos físi-
cos a possibilidade de estu-
dar melhor as propriedades 
do Bóson de Higgs, também 
conhecido como “partí-
cula de Deus”, além de fa-
cilitar a descoberta de no-
vas partículas subatômicas.

A previsão é de que o 
FCC comece a ser construído 
em 2038, ficando pronto para 
funcionar por volta de 2050, 
em seu primeiro estágio. Até 
lá, o CERN continuará ope-
rando o LHC, que vai passar 
por uma atualização em breve.

De acordo com a Na-
ture, o documento aprovado 
pelo CERN descreve dois 
estágios de desenvolvimen-
to para a construção do su-
percolisor. No primeiro, que 
deve estar pronto em 2050, 
ele funcionaria colidindo 
elétrons e pósitrons, para 
estudar o Bóson de Higgs.

Em seguida, haveria 
a possibilidade de colidir 
prótons com elétrons, em 
preparação para o estágio fi-
nal, que envolveria a colisão 
prótons-prótons, quando o 
equipamento teria uma ca-
pacidade 10 vezes maior de 
energia que o LHC. A última 
etapa só deve ocorrer no fim 
deste século.

Grande parte da tec-
nologia exigida para colo-
car a máquina em funcio-
namento ainda não foi de-
senvolvida, sendo objeto de 
estudo nas próximas décadas.

Tecmundo/Biznews

CERN aprova plano da construção de 
supercolisor de €21 bilhões
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